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038. Prova objetiva

AnAlistA de Gestão orGAnizACionAl – reCursos HumAnos

� Você recebeu sua folha de respostas, este caderno contendo  50 questões objetivas e o caderno de redação.

� Confira seu nome e número de inscrição impressos nas capas dos cadernos e na folha de respostas.

� Quando for permitido abrir os cadernos, verifique se estão completos ou se apresentam imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

� Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

� Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você 
escolheu.

� A duração das provas objetiva e de redação é de 4 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da 
folha de respostas e a transcrição do texto definitivo.

� Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração das provas.

� Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

� Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de redação, a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o 
rascunho de gabarito, localizado em sua carteira, para futura conferência.

� Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AGuArde A ordem do fisCAl PArA Abrir este CAderno de questões.

01.09.2013
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ConheCimentos Gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 08.

O equilibrista bêbado

Girar pratos constitui um tradicional ato circense, no qual 
um malabarista mantém um grande número de pratos girando 
sobre varetas. Frequentemente, o ato é combinado com acroba-
cias e sequências humorísticas. Girar pratos é também uma co-
nhecida metáfora para o trabalho gerencial. Muitos executivos, 
quando interrogados sobre sua rotina, respondem com a frase: 
“continuo tentando manter os pratos no ar”.

Colin Price, diretor da consultoria McKinsey & Company, 
em Londres, fez eco ao senso comum: publicou, há alguns me-
ses, um artigo na revista da empresa, sugerindo que liderança se 
tornou, de fato, a arte de girar pratos. O consultor refere-se aos 
paradoxos característicos da vida nas organizações e à neces-
sidade de os executivos buscarem posições de equilíbrio, nem 
sempre triviais.

Sua principal premissa é que a forma racional para buscar 
melhores resultados nas organizações, com foco em questões 
financeiras e operacionais, com metas, pode não ser a maneira 
mais eficaz. Não deixa de parecer irônico, dado sua empresa ter 
construído um impressionante portfólio de clientes com a venda 
justamente desse tipo de abordagem. Price parece ter descober-
to que, embora gostemos de ver as empresas como manifesta-
ções da racionalidade, a realidade frequentemente nos mostra 
que ações e decisões corporativas são comumente marcadas 
pela imprevisibilidade e pela excentricidade do comportamento  
humano.

A sugestão de Price é abraçar a condição paradoxal da vida 
corporativa e buscar situações de equilíbrio. Assim como os 
malabaristas tentam manter seus pratos no ar, os executivos 
devem tentar direcionar esforços para incentivar os comporta-
mentos capazes de alinhar as organizações com as suas maiores 
prioridades.

O consultor identifica grandes paradoxos da vida corporati-
va. Dois deles merecem destaque. O primeiro envolve mudanças 
e estabilidade. Toda empresa que deseja sobreviver precisa man-
ter-se no passo de mudança de seu ambiente. Frequentemente, 
isso implica realizar alterações na estratégia, reformar estruturas, 
renovar quadros e acelerar o desenvolvimento e o lançamento de 
produtos. No entanto, o excesso de mudanças causa estresse e 
gera resistência. Mais sensato é procurar o equilíbrio entre mu-
dança e estabilidade, com respeito aos limites das pessoas e dos 
processos.

O segundo paradoxo envolve controle e autonomia. Toda or-
ganização necessita de normas e processos. Algumas empresas, 
entretanto, por incapacidade gerencial, operam em um vácuo de 
regras. Tornam-se erráticas e caóticas, tomando decisões ao sa-
bor do momento. Por outro lado, o excesso de controle condena 
os funcionários à condição de meros executores. Como as ban-
das de jazz, as empresas precisam de regras básicas para operar, 
de forma que cada profissional possa, no momento correto, im-
provisar e criar.

A mensagem de Price tem méritos. De fato, para enfrentar 
os desafios do dia a dia, os executivos devem reconhecer que sua 
atividade é permeada por contradições. Infelizmente, muitos pa-
recem agir como equilibristas bêbados. Sobra-lhes desinibição e 
falta-lhes consciência. Se trabalhassem “sóbrios”, talvez fossem 
capazes de reconhecer a real natureza de sua tarefa e manter to-
dos os pratos no ar.

(Thomaz Wood Jr., www.cartacapital.com.br, 07.07.2013. Adaptado)

01. A comparação entre a gestão de negócios e a arte de girar 
pratos, estabelecida no texto, diz respeito ao fato de que os 
executivos precisam

(A) saber agir com constância e manter-se inflexíveis em 
suas convicções, primando pela estabilidade acima de 
tudo.

(B) atuar em diversas frentes e balancear diferentes deman-
das, em um contexto marcado por contradições.

(C) aceitar o fato de que é imprescindível permanecer 
em constante e acelerada mudança, ignorando as  
resistências.

(D) combater e anular os paradoxos que podem surgir em 
suas organizações, buscando preservar a produtividade.

(E) antecipar os possíveis entraves ao crescimento, em um 
ambiente em que é impossível definir prioridades e 
traçar metas.

02. De acordo com o autor, a opinião de Colin Price acerca da 
relação entre liderança e a arte de girar pratos parece irônica, 
porque o consultor descreve o meio empresarial como

(A) hostil e difícil de ser administrado com base em pressu-
postos humanistas.

(B) caótico, denunciando falhas de gestão no interior da 
empresa que representa.

(C) excêntrico e, portanto, impermeável à análise de empre-
sas de consultoria.

(D) menos conturbado do que o que vinha sendo divulgado 
pela mídia londrina.

(E) mais influenciado pela irracionalidade do que a 
McKinsey & Company costumava defender.

03. O termo destacado em – O consultor refere-se aos paradoxos 
característicos da vida nas organizações e à necessidade de 
os executivos buscarem posições de equilíbrio, nem sempre 
triviais. – tem o sentido de

(A) exequíveis.

(B) justificadas.

(C) decorosas.

(D) convencionais.

(E) heterodoxas.
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07. No trecho do último parágrafo – De fato, para enfrentar os 
desafios do dia a dia, os executivos devem reconhecer que 
sua atividade é permeada por contradições. –, a forma verbal 
em destaque expressa uma

(A) recomendação.

(B) dúvida.

(C) comparação.

(D) estimativa.

(E) hesitação.

08. Considere as frases:

•   Muitos executivos, quando interrogados sobre sua rotina, 
respondem com a frase: “continuo tentando manter os pra-
tos no ar”. (primeiro parágrafo)

•   Se  trabalhassem “sóbrios”,  talvez  fossem capazes de  re-
conhecer a real natureza de sua tarefa e manter todos os 
pratos no ar. (último parágrafo)

É correto afirmar que as aspas sinalizam, em “continuo ten-
tando manter os pratos no ar” e “sóbrios”, respectivamente,

(A) a ironia na fala de um personagem e uma palavra inven-
tada pelo autor.

(B) o título de uma obra e uma palavra com sentido pejo-
rativo.

(C) uma expressão com sentido irônico e uma palavra de 
língua estrangeira.

(D) uma citação e uma palavra empregada com sentido 
figurado.

(E) uma dúvida e uma palavra que não condiz com a opi-
nião do autor.

09. Assinale a alternativa em que a concordância segue a nor-
ma-padrão da língua portuguesa.

(A) O estresse e a resistência são, comumente, gerado pelo 
excesso de mudanças.

(B) Orientar-se por normas são algo essencial para qualquer 
organização.

(C) São necessárias regras básicas para que as empresas 
possam operar eficazmente.

(D) Existe vários méritos na mensagem de Colin Price.

(E) Alguns executivos esbanjam desinibição, mas não dis-
põe de consciência.

10. Assinale a alternativa que completa, correta e respectiva-
mente, as lacunas, seguindo as normas de uso do acento in-
dicativo de crase.

Price defende       ideia de que a forma racional para 
chegar            melhores resultados nas organizações pode não 
equivaler          maneira mais eficaz.

(A) a ... a ... à

(B) a ... à ... à

(C) à ... à ... à

(D) à ... à ... a

(E) a ... à ... a

04. As expressões destacadas em – A sugestão de Price é  
abraçar a condição paradoxal da vida corporativa e buscar 
situações de equilíbrio. – estão, correta e respectivamente, 
substituídas, sem alteração de sentido e seguindo as regras 
de regência da norma-padrão da língua portuguesa, por:

(A) acatar sobre a ... ir em busca ante

(B) acatar pela ... ir em busca nas

(C) acatar na ... ir em busca para

(D) acatar da ... ir em busca a

(E) acatar a ... ir em busca de

Releia o penúltimo parágrafo para responder às questões de nú-
meros 05 e 06.

O segundo paradoxo envolve controle e autonomia. Toda 
organização necessita de normas e processos. Algumas empre-
sas, entretanto, por incapacidade gerencial, operam em um vá-
cuo de regras. Tornam-se erráticas e caóticas, tomando decisões 
ao sabor do momento. Por outro lado, o excesso de controle 
condena os funcionários à condição de meros executores. Como 
as bandas de jazz, as empresas precisam de regras básicas para 
operar, de forma que cada profissional possa, no momento cor-
reto, improvisar e criar.

05. Considere as frases e a relação de sentido que estabelecem 
no parágrafo:

(a)  Algumas empresas, entretanto, por incapacidade geren-
cial, operam em um vácuo de regras.

(b)  Tornam-se erráticas e caóticas, tomando decisões ao 
sabor do momento.

É correto afirmar que as frases (a) e (b) estabelecem, entre 
si, uma relação de

(A) tempo e modo.

(B) causa e consequência.

(C) conformidade e condição.

(D) alternância e proporção.

(E) comparação e concessão.

06. No contexto da argumentação do parágrafo, marcada pelo 
contraste entre ideias, a comparação com as bandas de jazz 
serve para destacar a importância de haver equilíbrio entre

(A) investimento e infraestrutura.

(B) planejamento e imprevisibilidade.

(C) talento e criatividade.

(D) ordem e profissionalismo.

(E) conhecimento e técnica.
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14. Considerando o regime jurídico das fundações, é correto 
afirmar que

(A) possuem personalidade jurídica atribuída a um patri-
mônio preordenado, afeto a um fim social, visando à 
percepção de lucro, submetidas a um regime de direito 
privado.

(B) podem ser instituídas pela iniciativa privada ou podem 
ter o poder público como seu instituidor, sempre dota-
das de autonomia administrativa.

(C) podem ser instituídas pelo poder público quando este 
pretender intervir no domínio econômico e atuar na 
mesma área de mercado em competição com o particu-
lar, mas sempre na defesa do interesse público.

(D) o seu nascimento se dá com o registro do decreto que 
criou a fundação no Registro Civil de Pessoas Jurídicas.

(E) as fundações governamentais sujeitam-se à responsabi-
lidade civil na modalidade subjetiva, em obediência aos 
princípios constitucionais da Administração Pública.

15. No que tange aos privilégios tributários que a Constituição 
Federal prevê em favor das fundações públicas, é correto 
afirmar que estas possuem imunidade tributária quanto

(A) às taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou 
pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públi-
cos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte 
ou postos à sua disposição.

(B) às contribuições de melhoria, decorrentes de obras  
públicas.

(C) a qualquer tipo de imposto, desde que sejam reconheci-
das como entidades de utilidade pública pelo Governo 
Federal.

(D) aos impostos sobre a sua renda, o seu patrimônio e os 
seus serviços, vinculados a suas finalidades essenciais 
ou às delas decorrentes.

(E) a todos os tributos relacionados a suas atividades pre-
vistos na Constituição Federal.

16. Tendo em vista o regime jurídico dos atos administrativos, 
assinale a alternativa correta.

(A) A Administração Pública tem a prerrogativa de executar 
seus atos e decisões diretamente sobre o particular, sem 
a intervenção do Poder Judiciário.

(B) O ato discricionário é de competência da Administração 
Pública, mas pode ser submetido ao crivo do Poder Ju-
diciário, que tem poderes para examinar o seu mérito.

(C) O ato administrativo vinculado é aquele que permite 
à Administração Pública examinar a conveniência e 
oportunidade do serviço público quando da sua edição.

(D) O direito brasileiro não admite a convalidação de atos 
administrativos.

(E) Os atos administrativos são irrevogáveis.

administração PúbLica

11. Assinale a alternativa correta a respeito dos princípios da 
Administração Pública.

(A) Em relação ao princípio da legalidade, aplicável igual-
mente ao particular, pode-se afirmar que a Administra-
ção Pública pode fazer tudo o que a lei não proíbe.

(B) Tendo em vista o princípio da impessoalidade, a lei 
veda à Administração Pública, em qualquer hipótese, 
contratar obras e serviços diretamente, sem o procedi-
mento licitatório.

(C) A violação do princípio da moralidade pelo adminis-
trador público enseja a propositura da ação popular, 
que pode ser proposta pelo cidadão ou pelo Ministério  
Público.

(D) Atos de improbidade administrativa que atentem contra 
os princípios da Administração Pública podem acarretar 
a cassação dos direitos políticos do infrator.

(E) O princípio da eficiência autoriza que a Administração 
Pública possa exonerar o servidor público estável em 
razão de insuficiência de desempenho.

12. Na hipótese de a Administração Pública constatar que edi-
tou um ato administrativo com vício que o torna ilegal, ela  
deverá

(A) anular o ato, com base no princípio da autotutela.

(B) revogar o ato, com base no princípio da moralidade.

(C) postular a anulação do ato perante o Judiciário, uma vez 
que somente este pode anular um ato administrativo.

(D) aguardar o prejudicado requerer a revogação do ato.

(E) revogar o ato, com base no princípio da indisponibilida-
de, na hipótese de ter prejudicado terceiros.

13. Assinale a alternativa que contempla apenas órgãos da  
Administração Indireta.

(A) Secretaria da Fazenda e Gabinete do Governador.

(B) Ministério Público e autarquia.

(C) Empresa pública e sociedade de economia mista.

(D) Secretaria da Educação e Fundação ITESP.

(E) Delegacia de Polícia e agências reguladoras.
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ConheCimentos esPeCífiCos

21. A Constituição Estadual de São Paulo, ao tratar da Política 
Agrícola, Agrária e Fundiária, estabelece que

(A) o Estado compatibilizará a sua ação na área agrícola e 
agrária para garantir as diretrizes e metas do Programa 
Nacional de Reforma Agrária.

(B) a ação de órgãos oficiais atenderá aos imóveis que cum-
pram a função social da propriedade e aos médios pro-
dutores rurais, preferencialmente.

(C) a concessão real de uso de terras públicas far-se-á por 
meio de escritura pública, na qual constarão, além de 
outras, cláusulas definidoras da obrigatoriedade da ex-
ploração das terras, de modo pessoal, pelo beneficiá-
rio, para cultivo que atenda ao plano nacional de ação 
fundiária.

(D) o Estado, mediante decreto estadual, criará um Conse-
lho de Desenvolvimento Rural.

(E) caberá ao Poder Público organizar o abastecimento ali-
mentar, assegurando, preferencialmente, as condições 
para a produção de alimentos da fruticultura tropical.

22. Aos imóveis rurais desapropriados para fins de reforma 
agrária, a Constituição Federal de 1988 prevê que

(A) são isentas de impostos federais e municipais as opera-
ções de transferência que os envolvam.

(B) cabe à lei ordinária estabelecer procedimento contradi-
tório especial, de rito sumaríssimo, para o procedimen-
to judicial de desapropriação.

(C) as benfeitorias úteis e voluptuárias serão indenizadas 
em dinheiro.

(D) o orçamento fixará anualmente o volume total de títulos 
da dívida agrária, assim como o montante de recursos 
para atender ao programa de reforma agrária no exercí-
cio financeiro.

(E) o decreto que declarar o imóvel como de interesse so-
cial, para fins de reforma agrária, autoriza a União, 
mediante prévia aprovação do Congresso Nacional, a 
propor a ação de desapropriação.

23. O cumprimento da função social da propriedade rural 
ocorre quando ela atende, simultaneamente, segundo cri-
térios e graus de exigência estabelecidos em lei, dentre 
outros, o seguinte requisito:

(A) cooperativismo.

(B) aproveitamento racional e adequado.

(C) habitação para o trabalhador rural.

(D) exploração que favoreça o incentivo à pesquisa e à  
tecnologia.

(E) observância das disposições que regulam os instrumen-
tos creditícios e fiscais.

17. É um exemplo de ato administrativo discricionário:

(A) concessão de uma licença em favor do administrado 
para desenvolver uma atividade lícita.

(B) admissão do particular em escolas ou universidades  
públicas.

(C) deferimento de licença para dirigir veículos automo tores.

(D) concessão de gozo de licença-prêmio requerida pelo 
servidor público.

(E) concessão de aposentadoria ao servidor quando este 
completa 70 anos.

18. São ambos princípios aplicáveis aos processos adminis-
trativos:

(A) verdade sabida e formalismo processual.

(B) publicidade e pessoalidade.

(C) verdade material e garantismo.

(D) disciplina e tipicidade.

(E) contraditório e informalismo procedimental.

19. Considerando a doutrina prevalente acerca da classificação 
dos direitos humanos fundamentais, é correto afirmar que é 
exemplo de liberdade positiva o direito

(A) de ir e vir.

(B) à vida.

(C) à saúde.

(D) à propriedade.

(E) à segurança pessoal.

20. Conforme dispõe a Lei n.º 12.527/2011, o pedido de acesso 
à informação

(A) deve ser feito, exclusivamente, por meio de acesso  
a sítio na internet criado especialmente para essa  
fina lidade.

(B) relativo à informação disponível, deve ser atendido de 
imediato pelo respectivo órgão ou entidade pública.

(C) pode ser feito por qualquer interessado, sem que seja 
necessário identificar-se.

(D) de interesse público, pode ser condicionado ao atendi-
mento de exigências relativas aos motivos determinan-
tes da solicitação.

(E) ficará condicionado ao recolhimento da taxa devida 
pela prestação do serviço público.
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28. João Aparecido é trabalhador de usina petrolífera. O salário 
de João é de R$ 3.300,00, por 220 horas mensais, ou seja,  
R$ 15,00 a hora, e recebe, ainda, adicional de periculosidade 
de                  %. No mês de maio de 2013, João fez 10 horas 
extras a 50%, e 20 horas extras a 60%, perfazendo um total de  
R$                        em horas extras.

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectiva-
mente, as lacunas.

(A) 30 … 916,50

(B) 20 … 846,00

(C) 20 … 705,00

(D) 30 … 705,00

(E) 20 … 846,50

29. O § 2.º do art. 58 da CLT diz que “O tempo despendido pelo 
empregado até o local de trabalho e para o seu retorno, por 
qualquer meio de transporte, não será computado na jorna-
da de trabalho, salvo quando, tratando-se de local de difícil 
acesso ou não servido por transporte público, o empregador 
fornecer a condução.”

As horas computadas como jornada de trabalho são chama-
das de

(A) in trânsito.

(B) em locomoção.

(C) extraordinárias.

(D) normais.

(E) in itinere.

30. Para efeito do cálculo do FGTS, não devem ser 
considerados(as):

(A) comissões, percentagens, gratificações ajustadas.

(B) férias indenizadas na rescisão contratual.

(C) gorjetas, tanto a importância espontaneamente dada 
pelo cliente ao empregado, como também aquela que 
for cobrada pela empresa ao cliente.

(D) diárias para viagens superiores a 50% do salário do em-
pregado.

(E) adicionais de insalubridade e periculosidade.

24. A Lei n.º 10.207/99, que cria a Fundação Instituto de Terras 
do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva”, ITESP, 
dispõe que a Fundação

(A) terá por objetivo planejar e executar as políticas agrária 
e fundiária no âmbito do Estado.

(B) gozará de autonomia jurídica.

(C) ficará isenta de tributos federais e municipais.

(D) é constituída pelos órgãos denominados Conselho da 
Agricultura Familiar e Diretoria Administrativa.

(E) fornecerá, à Secretaria da Fazenda e à Secretaria do 
Meio Ambiente, os documentos necessários ao controle 
de resultados e de legitimidade.

25. Qual o período de tempo que o empregador tem para anotar 
na carteira de trabalho, no ato de admissão do empregado, 
dados como identificação, data de admissão, remuneração, e 
outras condições, se existirem?

(A) 72 horas.

(B) 5 dias úteis.

(C) 48 horas.

(D) 4 dias úteis.

(E) 24 horas.

26. De acordo com o art. 483 da CLT, o empregado pode consi-
derar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização 
quando

(A) o empregador não cumprir as obrigações do contrato.

(B) constituir ato de concorrência à empresa para a qual tra-
balha.

(C) desconfiar que a empresa não cumpre suas obrigações 
legais.

(D) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisica-
mente, mesmo que em caso de legítima defesa, própria 
ou de outrem.

(E) supor que o empregador está envolvido com atividades 
ilícitas.

27. O contrato de trabalho que fixa como jornada máxima  
25 horas semanais é chamado de contrato de trabalho em 
regime de tempo

(A) normal.

(B) parcial.

(C) de estágio.

(D) de aprendiz.

(E) de prestação de serviço.
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35. O valor do benefício da aposentadoria por idade consistirá 
numa renda mensal de

(A) 91% (noventa e um por cento) do salário de benefício, 
mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 9 (nove) 
contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por 
cento) do salário de benefício.

(B) 100% (cem por cento) do salário de benefício.

(C) 70% (setenta por cento) do salário de benefício, mais 
1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contri-
buições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) 
do salário de benefício.

(D) 50% (cinquenta por cento) do salário de benefício, mais 
1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) con-
tribuições, não podendo ultrapassar 70% (setenta por 
cento) do salário de benefício.

(E) 80% (oitenta por cento) do salário de benefício, mais 
1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contri-
buições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) 
do salário de benefício.

36. A aposentadoria de 100% (cem por cento) do salário de 
benefício aos trinta anos de contribuição é devida

(A) ao homem.

(B) à professora.

(C) ao acidentado no trabalho.

(D) ao recluso.

(E) à mulher.

37. Nos casos de aposentadoria por idade e por tempo de 
contribuição, o salário de benefício será a média aritméti-
ca simples dos              maiores salários de contribuição 
                           , multiplicado, obrigatoriamente, 
                                            .

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectiva-
mente, as lacunas.

(A) 100% … dos últimos 12 (doze) salários de contribuição 
… pelo fator previdenciário

(B) 80% … das últimas 180 (cento e oitenta) contribuições 
… por 0,20

(C) 100% … das últimas 180 (cento e oitenta) contribuições 
… pelo fator previdenciário

(D) 80% … de todo o período contributivo … pelo fator 
previdenciário

(E) 100% … dos últimos 12 (doze) salários de contribuição 
… por 0,80

31. O empregador deverá depositar na conta vinculada do traba-
lhador uma indenização de 40% calculada sobre o total dos 
depósitos realizados na conta do FGTS durante o contrato de 
trabalho, devidamente corrigidos, inclusive sobre os depósi-
tos sacados durante a vigência do contrato. Em que situação 
isso acontece?

(A) Demissão sem justa causa.

(B) Demissão por culpa recíproca.

(C) Por liberalidade da empresa.

(D) Por solicitação do empregado.

(E) Demissão por justa causa.

Para responder às questões de números 32 e 33, considere uma 
empresa com folha de salário mensal de R$ 530.000,00 e sem 
nenhum outro tipo de ocorrência.

32. Essa empresa deverá recolher ao INSS:

(A) R$ 53.000,00.

(B) R$ 58.300,00.

(C) R$ 106.000,00.

(D) R$ 142.040,00.

(E) R$ 132.500,00.

33. Essa empresa tem, em seu quadro, 25 funcionários cujos 
salários estão acima do teto de contribuição do INSS, em 
maio de 2013. Somando-se o total de descontos apontados 
nos envelopes de pagamento, qual o valor que foi abatido 
dos salários a título de INSS?

(A) R$ 10.769,50.

(B) R$ 11.437,25.

(C) R$ 10.152,25.

(D) R$ 11.440,00.

(E) R$ 10.775,00.

34. O acordo de caráter normativo, pelo qual dois ou mais sindi-
catos representativos de categorias econômicas e profissio-
nais estipulam condições de trabalho aplicáveis, no âmbito 
das respectivas representações, às relações individuais de 
trabalho é chamado, pela CLT, em seu artigo 611, de

(A) Acordo Coletivo de Trabalho.

(B) Assembleia Geral de Trabalhadores.

(C) Dissídio Coletivo de Trabalho.

(D) Convenção Coletiva de Trabalho.

(E) Acordo Sindical.
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41. O § 1.º do art. 461 coloca restrição de tempo à “equiparação 
salarial”, e o § 2.º faz uma exceção ao uso dos dispositivos. 
Assinale a alternativa que apresenta corretamente as duas 
situações.

(A) Trabalho de igual valor entre pessoas cuja diferença de 
tempo de serviço seja igual ou maior que 2 (dois) anos. 
/ Os dispositivos do artigo não prevalecerão quando 
o empregador for a administração direta ou empresa  
pública.

(B) Trabalho de igual valor entre pessoas cuja diferença de 
tempo de serviço não for superior a 2 (dois) anos. / Os 
dispositivos do artigo não prevalecerão quando o empre-
gador tiver pessoal organizado em quadro de carreira.

(C) Trabalho de igual valor entre pessoas cuja diferença de 
tempo de serviço não for superior a 1 (um) ano. / Os dis-
positivos do artigo não prevalecerão quando o empre-
gador tiver pessoal organizado em quadro de carreira.

(D) Trabalho de igual valor entre pessoas cuja diferença de 
tempo de serviço não for superior a 2 (dois) anos. / Os 
dispositivos do artigo não prevalecerão quando o em-
pregador for a administração direta ou empresa pública.

(E) Trabalho de igual valor entre pessoas cuja diferença 
de tempo de serviço não for superior a 2 (dois) anos. 
/ Os dispositivos do artigo não prevalecerão quando 
houver acordo coletivo que especifique o contrário.

42. A descrição dos requisitos básicos de um cargo, em seus di-
ferentes tipos e graus, bem como das responsabilidades e 
desafios impostos ao seu ocupante, é a definição de

(A) estrutura salarial.

(B) estrutura de cargos.

(C) classe salarial.

(D) especificação de cargos.

(E) descrição de cargos.

38. Nelson Gonçalves e Maria Aparecida são casados e têm  
2 filhos, de 9 e 11 anos de idade. O salário de Maria é de  
R$ 630,00, e o de Nelson R$ 950,00. Quanto receberão de 
salário-família, respectivamente, Maria Aparecida e Nelson?

(A) R$ 66,32; R$ 46,72.

(B) R$ 63,72; R$ 95,32.

(C) R$ 46,72; R$ 66,32.

(D) R$ 95,32; R$ 63,72.

(E) R$ 62,36; R$ 47,62.

39. Elaborar perfis de cargos condizentes com a estrutura da 
organização, racionalizar a estrutura organizacional, tornar 
clara a política de salários atendendo à legislação trabalhista, 
definir responsabilidades e atribuições são alguns dos prin-
cipais objetivos a serem alcançados com

(A) a remuneração variável.

(B) a pesquisa de clima organizacional.

(C) o diagnóstico da cultura organizacional.

(D) o plano de cargos e salários.

(E) a reestruturação organizacional.

Para responder às questões de números 40 e 41, considere a 
observância do art. 461, da CLT.

40. O caput do art. 461 diz que “Sendo idêntica a função, a todo 
trabalho de igual valor, prestado ao mesmo empregador, na 
mesma localidade, corresponderá igual salário, sem distin-
ção de sexo, nacionalidade ou idade”. Trata, portanto, da 
chamada “equiparação salarial”. Assinale outro nome pelo 
qual a função desse dispositivo é conhecida.

(A) Paradigma.

(B) Igualdade.

(C) Paridade.

(D) Equalização.

(E) Uniformidade.
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46. Quanto às responsabilidades de linha e staff e quanto ao 
que acontece com os desenhos organizacionais, Henry  
Mintzberg (2008), um dos maiores autores sobre estruturas 
organizacionais, desenvolveu a figura seguinte, que tem o 
objetivo de representar a realidade da maior parte das or-
ganizações. A definição de uma das partes desse desenho é: 
“Área da estrutura representativa da padronização e coor-
denação dos processos visando aumentar a eficácia do tra-
balho, formada por analistas, caracterizando uma função de 
staff”.

Cúpula Estratégica

Tecnoestrutura Assessoria
de Apoio

Linha
Intermediária

Núcleo Operacional

Assinale a alternativa que contém a categoria à qual per-
tence a definição.

(A) Linha Intermediária.

(B) Núcleo Operacional.

(C) Tecnoestrutura

(D) Cúpula Estratégica.

(E) Assessoria de Apoio.

47. A tecnologia utilizada para produzir bens e serviços, impor-
tante recurso de uma organização, está enquadrada em que 
recurso organizacional?

(A) Humanos.

(B) Físicos.

(C) Financeiros.

(D) Mercadológicos.

(E) Administrativos.

48. O funcionário Rodrigo da Silva teve 9 faltas injustificadas 
no seu período aquisitivo de férias (12/12). A quantos dias 
de férias Rodrigo tem direito?

(A) 21 dias.

(B) 25 dias.

(C) 18 dias.

(D) 20 dias.

(E) 24 dias.

43. Para os trabalhadores com carteira assinada, o Auxílio-Do-
ença é pago pela Previdência Social a partir do               dia 
do afastamento. A carência, sem ser benefício por acidente 
(trabalho ou fora do trabalho), doença profissional, ou de 
trabalho, é de               meses de contribuição.

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectiva-
mente, as lacunas.

(A) 15.º … 12

(B) 20.º … 6

(C) 16.º … 12

(D) 15.º … 3

(E) 16.º … 6

44. Há uma ideia corrente, no mundo empresarial contemporâ-
neo, de que, quando uma empresa é vendida, ou mesmo tem 
seu valor de mercado divulgado, e esse valor é muito maior 
que o valor patrimonial ou contábil, a diferença estaria em 
seu capital intelectual, cuja característica maior seria a intan-
gibilidade, incluindo nisso o capital humano.

Assinale a alternativa que somente contém alguns compo-
nentes desse capital intelectual.

(A) Patentes, máquinas, valor da marca.

(B) Equipamentos, hardware, máquinas.

(C) Patentes, equipamentos, hardware.

(D) Hardware, software, conhecimento aplicado.

(E) Patentes, valor da marca, conhecimento aplicado.

45. Com a finalidade de promover a saúde e proteger a integri-
dade do trabalhador no local do trabalho, as empresas priva-
das e públicas, os órgãos públicos da administração direta e 
indireta e dos poderes legislativo e judiciário, que possuam 
empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, deverão manter, obrigatoriamente,

(A) Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e 
em Medicina do Trabalho.

(B) Sistemas de Segurança Patrimonial e Medicina do 
Trabalho.

(C) Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e 
Equipamentos de Segurança.

(D) Sistemas de Segurança Patrimonial, Medicina do Tra-
balho e Ambulatório Médico.

(E) Serviços Especializados em Engenharia de Segurança 
por meio de Técnicos de Segurança do Trabalho, 
somente.
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49. Abono pecuniário é a conversão em dinheiro de 
                  dos dias de férias a que o empregado tem direito. 
O funcionário deverá requerer ao empregador, por escrito,  
até                   antes do término do período aquisitivo.

Assinale a alternativa que contém os dados que preenchem, 
correta e respectivamente, as lacunas.

(A) 1/3 (um terço) … 15 (quinze) dias

(B) 1/2 (metade) … 15 (quinze) dias

(C) 1/3 (um terço) … 30 (trinta) dias

(D) 1/4 (um quarto) … 15 (quinze) dias

(E) 2/3 (dois terços) … 15 (quinze) dias

50. A Portaria MTE 1.510 de 21 de agosto de 2009 estabelece 
que o Sistema de Registro Eletrônico de Ponto – SREP é o 
conjunto de equipamentos e programas informatizados des-
tinados à anotação por meio eletrônico da entrada e saída 
dos trabalhadores das empresas, previsto no art. 74 da CLT. 
Esse sistema permite que

(A) haja restrições de horários à marcação do ponto.

(B) sejam feitas marcações automáticas do ponto, utilizan-
do-se horários predeterminados.

(C) sejam feitas marcações automáticas do ponto, utilizan-
do-se horário contratual.

(D) sejam emitidos documentos fiscais e realizados contro-
les de natureza fiscal.

(E) não haja a necessidade de preocupação com a inviolabi-
lidade do sistema e do mecanismo.




